
Investimento público

Ao longo do desenvolvimen-
to do capitalismo, certa comple-
mentariedade entre um setor
público e um setor privado - e.
por isso mesmo, entre investi-
mentos públicos e privados --
é de lei. Em vão buscaríamos
traçar limites intransponíveis
entre os dois setores ou definir
determinadas atividades como
intrinsecamente públicas ou in-
trinsecamente privadas. Estas
são questões a resolver pragma-
ticamente.

Nos chamados países de ca-
pitalismo periférico, essa duali-
dade, não somente está sempre
presente, como as fronteiras en-
tre o setor público e o setor pri-
vado mudam muito mais fre-
quente e intensamente que nos
países de capitalismo cêntrico:
A industrialização do Brasil --
o estágio atual do desenvolvi-
mento do nosso capitalismo
se vem fazendo muito setorialí-
zadamente, o que implica em
frequentes e intensas mudanças
na distribuição do corpo do sis-
tema econômico entre os seto-
res público e privado.

Mais ainda, os movimentos
que implicam em periódica re-
oistribuição do sistema entre os
diversos setores da economia -
inclusive entre os setores pú-
blico e privado - têm assuml-
do no Brasil caráter marcada-
mente cíclico. Nossa industria-
lização, havendo começado pelo
que' se convencionou chamar de
indústria leve, muito regular-
mente, em cada decênio, trans-
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feria a ênfase para atividades
cada vez mais pesadas e, para
além da indústria pesada, che-
gou o momento em que, na dire-
ção do esforço principal de
crescimento, deveremos encon-
trar os grandes serviços de uti-
lidade pública.

Não quer isso dizer que nos
estágios iniciais da industriali-
zação não dispusessemos de
uma indústria pesada e de ser-
viços de utilidade pública. Ape-
nas, nesses estágios iniciais o
suprimento dos bens que, numa
economia desenvolvida, carac-
terizam a indústria pesada. es-
tava organizado artesanalmen-
te. isto é, prê-industrialmente,
ou como atividades ancilares da
indústria leve ou dos serviços
de utilidade pública. Quanto a
estes, também estavam presen-
tes, mas como atividades estru-
turadas como serviços públicos
concedidos a empresas privadas
estrangeiras ou como serviços
públicos submetidos à adrninis-
tração direta do Estado.

For outras palavras. o sis-
tema econômico é um organismo
vivo, que não pode prescindir
dos órgãos necessários ao seu
funcionamento, sendo mera
questão de pragmatisrno a op-
ção por uma das formas mais
adequadas a cada estágio do seu
desenvolvimento, a saber: a)
atividade pública ou privada;
b) atividade pública de admi-
nistração direta ou concessão a
empresa, pública e serviço pú-
blico; c) concessão a empresa

privada estrangeira ou a ernpre-
sasa privada nacional; d) ati-
vidade industrial, pública ou
privada; e) atividade pré-indus-
trial ou artesanal, também pú-
blica ou privada; f) atividade
principal ou ancilar, Etc.

Cumprido cada estágio do
desenvolvimento ou. mais pre-
cisamente, ca [LI ciclo, surge
a necessidade imperativa de
redistribuir o r.islcma econôrni-
co segundo esses critérios. e is-
so deve ser feito sem descabi-
dos preconceitos pseudo-ideoló-
gicos, embora seja inevitável
que no fogo das pelejas que se
travam. os imperativos econô-
micos revistam roupagens ideo-
lógicas, conf'igurando-se falsas
opções. For exemplo: como se
estivesse em nossas mãos orga-
nizar determinada atividade nos
quadros do setor público ou do
setor privado

Essas ilusões de liberdade
de escolha acabam por esfu-
mar-se sob o trabalho da crise
que, ao cabo de anos de angús-
tia e sofrimento acaba por cha-
mar-nos à razão, impondo uma
redistribuição das atividades in-
tegrantes do sistema. não raro
através de decisões francamen-
te equivocadas, através das
quais fazemos o que é mister
fazer-se, julgando fazer coisas
muito diversas. Aprendemos à
nossa própria custa a dura M-
cão de que a história tem sua ló-
gica, cujo desconhecimento
pode extorquir-nos elevado pre-
ço
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Não obstante, não é um
compêndio de teoria da história
do Brasil o que nos faz falta. no
momento. O que importa agora
é constatar que, depois de um
período de um quartel de século
de relevantes serviços, o instí-
tutoda·cGncessão de serviço.
público a empresas públicas já
não se encontra à altura do que
dele exige a economia, mesmo
ao preço de levar as finanças
do Estado a uma situação de
insolvência.

A guiza de exemplo, pode-
mos citar o caso da eletricida-
de. Com efeito, depois de um
crescimento de 8,4 vezes. no
quartel de século 60-85 - o do-
bro da média mundial - nosso
sistema supridor de eletricidade
não pode atender as necessida-
des do sistema econômico, mes-
mo numa quadra em que este
se desenvolve preguiçosamente,
a ritmo muito inferior ao hístó-
rico. A retomada do crescimen-
to não pode senão reativar a de-
manda de eletricidade, eviden-
ciando que o déficit atual mas-
cara um estado de insuf íciência
muito mais grave. Com efeito.
especialmente numa economia
não planificada, como a nossa.
é de esperar-se que, elevando-
se a taxa de crescimento da
economia, também se eleve a
demanda de serviços estratégi-
cos, como o da eletricidade.

No caso específico do ser-
viço superior de eletricidade -
mutatis mutandis copiado por
outros serviços de utilidade pú-
blica - a concessão de serviço
público a empresa privada es-
trangeira foi inicialmente subs-
tituida pelo serviço de adminis-
tração direta do Estado. Subse-
quente mente, este foi cedendo. ' .o passo a concessão de serviço
público a empresa pública. for-
malmente subordinado ao direi-
to que rege as sociedades anô-
nimas. O passo seguinte - a
passagem da concessão de ser-
viço público a empresa pública

à concessão de serviço público
a empresa privada, depende
menos de mudanças no enqua-
drarnento jurídico básico, do
que de mudanças de fato, isto
é, do aparecimento de condições
tecnológicas, econômicas e fi-
nanceiras adequadas a isso.

Com efeito, é basicamente
questão de fato que, dadas as
taxas de juros vigentes, as tari-
fas dos serviços públicos não se
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Aprendemos à nossa
própria custa

a dura lição de
que a história

tem sua lógica,
cujo desconhecimento

pode extorquir-nos
elevado preço.
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possam ajustar ao custo dos ser-
viços; questão menos complexa
e que encontrou sua solução
adequada, foi a determinação
do custo histórico. nas condições
da inflação vigente; a questão
da garantia continua em aberto,
porque somente o Estado pode
receber em hipoteca o ativo
imobilizado dos serviços públi-
cos. .

A revisão desses institutos
entrou na ordem natural das 'col-
sas, mesmo nos casos em que
não tenhamos que rever os prin-
cípios fundamentais de direito.
mas simplesmente a jurispru-
dência e as praxes. A isto cor-
responde essencialmente o pro-
cesso de privatízação dos servi-
ços de utilidade pública.

No fundamental a mudança
institucional a proc~der consis-
te na conversão da concessão de
serviço público e empresa públi-
ca em concessão de serviço pú-
hlico a empresa privada. com

~:

vistas à substituição da garan-
tia fidejussória do aval do Te-
souro, pela garantia real da
hipoteca. Compreende-se que
somente o Estado poderá rece-
ber em hipoteca os bens com-
prometidos na prestação de ser-
viços de utilidade pública. o
que torna a operação sem pro-
pósito, na hipótese de ser o con-
cessionário do serviço uma em-
presa pública, isto é o próprio
Estado. Outro será o caso, se u
concessionário for uma empre-
sa privada. O Estado poderá re-
ceber a hipoteca dos bens de
propriedade do 'concessiorrárfn
privado, em troca do seu aval
Em consequêncía, teremos um
aval hipotecariamente garanti-
do e não, como atualmente, um
aval sem outro lastro senão as
receitas fiscais futuras. Preci-
samente as receitas que, por ha.
verem sido comprometidas além
das próprias forças, configuram
o atual quadro de inadimplência
das finanças públicas.

Essa inadimplência das fi-
nanças públicas é a causa efi-
ciente da elevação da taxa de
juros, a qual, por sua vez, co-
mo ficou assinalado, torna ino-
perante o princípio da fixação
da tarifa pelo custo. Enquanto
não for possível baixar substan-
cialmente a taxa de juros, variá-
vel estratégica para a fixação
do custo dos serviços, um sub-
sídio governamental deverá in-
tegrar a tarifa, para conciliá--
Ia com o custo, tornando insu-
portável integralmente pelo
usuário público.

Por sua vez, a privatização
dos serviços deverá conduzir a
uma baixa progressiva da taxa
de juros, reduzindo paulatina-
mente o peso dos subsídios alu-
dido.
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